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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALUGUEL E 
ENCARGOS CORRELATOS VENCIDOS E NÃO PAGOS. 
IMPENHORABILIDADE. SALÁRIO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ reforçou o entendimento no seguinte 
sentido: admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das 

verbas de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida 

a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a 

que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do 

devedor e de sua família (EREsp 1.874.222/DF, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 19/04/2023, DJe de 
24/05/2023)
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALUGUEL E 
ENCARGOS CORRELATOS VENCIDOS E NÃO PAGOS. 
IMPENHORABILIDADE. SALÁRIO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ reforçou o entendimento no seguinte 
sentido: admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das 

verbas de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida 

a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a 

que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do 

devedor e de sua família (EREsp 1.874.222/DF, Relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 19/04/2023, DJe de 
24/05/2023)
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROBERTO GARCIA 
FUENTES (ROBERTO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALUGUÉIS E ENCARGOS 
CORRELACIONADOS VENCIDOS. (1) DA ALEGADA AFRONTA AO 
CONTRADITÓRIO. PROVAS E CIRCUNSTÂNCIAS EXAMINADAS 
PELO ARESTO RECORRIDO, QUE DECLINOU OS FUNDAMENTOS 
E JULGADOS QUE CONSIDEROU PERTINENTES AO CASO EM 
COMENTO. OBRIGAÇÃO DE REFUTAR ESPECIFICAMENTE OS 
ARGUMENTOS SUSCITADOS PELA PARTE. NEGATIVA. (2) 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6º E 139, II, DO NCPC. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS CORRESPONDENTES RAZÕES. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. (3) 
IMPENHORABILIDADE DE SUBSÍDIO. MITIGAÇÃO. CABIMENTO. 
PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE E DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE (e-STJ, fls. 
265/274).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a violação dos arts. 833, 
IV, do CPC e 7º, X, da CF, ao sustentar a ilegalidade da penhora de parte de seu 
salário, pois a discussão não envolve pagamento de pensão alimentícia e nem os seus 
vencimentos são superiores a 50 salários mínimos.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 357/365).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente inconformismo, ROBERTO sustentou a ilegalidade 
da penhora de parte de seus vencimentos sob o fundamento de que a discussão não 
envolve pagamento de pensão alimentícia e nem os seus vencimentos são superiores 
a 50 salários mínimos.

Apesar do reclamo, não há como prestigiar a tese defensiva uma vez que a 
jurisprudência desta Corte, assim como fez a decisão de primeira instância, segue no 
sentido de mitigar a impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos e demais 
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verbas congêneres, desde que mantidos o mínimo existencial e a dignidade do devedor 
e de seu núcleo familiar.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. CARÊNCIA DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
VERBETE SUMULAR N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONCLUSÃO NO SENTIDO DA POSSIBILIDADE DE PENHORA DE 
20% (VINTE POR CENTO) DA REMUNERAÇÃO LÍQUIDA DO 
DEVEDOR. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE SUMULAR 
N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
de que "é possível, em situações excepcionais, a mitigação da 
impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não 
alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem 
prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família, devendo o 
magistrado levar em consideração as peculiaridades do caso e se 
pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade" (AgInt no 
AREsp n. 1.931.623/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. O julgado não destoa da jurisprudência desta Corte Superior, tendo 
em vista que o entendimento é de que é cabível a penhora de até 30% 
(trinta por cento) sobre o salário do devedor quando essa medida não 
prejudicar seu mínimo existencial - óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.105.979/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE 
PERCENTUAL DE SALÁRIO. DÍVIDA DE CARÁTER NÃO 
ALIMENTAR. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação em fase de cumprimento de sentença.
2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, em situações 
excepcionais, admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade 
das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC/2015, a fim de 
alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação do 
crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua 
subsistência digna e a de sua família.
Precedente da 2ª Seção.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.105.159/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. 
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, CPC/2015). 
RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL.
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1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo 
ser mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a 
ponderação dos princípios da menor onerosidade para o devedor e da 
efetividade da execução para o credor, ambos informados pela 
dignidade da pessoa humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas 
de natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser 
paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a 
medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e 
de sua família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser 
feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios que 
possam garantir a efetividade da execução e desde que avaliado 
concretamente o impacto da constrição na subsistência digna do 
devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade 
quando o devedor receber valores que excedam a 50 salários 
mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação 
da regra nas hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp n. 
1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 
24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023.)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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DANIEL GARBIN - SP228558
ELAINE BARBARA GERBELLI GARBIN - SP201003

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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